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O Termo de Ajustamento de Gestão (TAG) 
é uma ferramenta nova de atuação democrá-
tica dos Tribunais de Contas, como tutela de 
direitos sociais fundamentais. Diante disso, a 
obra objetiva analisar o tema recente sobre o 
Termo de Ajustamento de Gestão (TAG), apre-
sentando os seus principais aspectos concei-
tual, de abrangência e de aplicabilidade, como 
controle consensual da Administração Pública 
em seu exercício da competência fiscalizatória 
dos Tribunais de Contas. Para tanto, a obra faz 
um recorte teórico sobre o ativismo de contas 
e o TAG como prática ativista para o controle 
da Administração Pública.  O livro traz, ainda, 
um viés pedagógico, apresentando, na prática, 
a aplicabilidade do TAG pelo Tribunal de Con-
tas do Estado de Sergipe, bem como demons-
tra sua regulação em âmbito nacional e sua im-
portância para a proteção dos direitos sociais 
fundamentais.
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